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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : LEONARDO SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO (ART. 33, § 4º, DA LEI
N. 11.343/2006). TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL. 

. COISA JULGADA. TRÂNSITO EM JULGADO.HABEAS CORPUS
PEDIDO NEGADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO
JULGAMENTO DE OUTRO . IRRETROATIVIDADEHABEAS CORPUS
DA JURISPRUDÊNCIA PENAL MAIS BENÉFICA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente habeas corpus, pretendendo a desclassificação da
conduta de tráfico de drogas para a prevista no art. 33, §3º, da Lei n. 11.343
/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

apresenta novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, ou se configura mera reiteração de pedidos já apreciados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus impetrado constitui mera reiteração de pedidos já

formulados, examinados e negados em outro habeas corpus. Fica clara a
manobra do impetrante de tentar reanimar a discussão da causa no âmbito
dessa Corte de Justiça, sem elemento fático novo, com violação da coisa
julgada, o que tem sido sistematicamente rejeitado, por se tratar de abuso do
direito de petição.

4. O pedido de aplicação retroativa dos parâmetros definidos pelo
Superior Tribunal de Justiça, no EREsp 1.916.596, não pode ser acolhido. Os
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novos parâmetros e padrões decisórios definidos por esta colenda Corte não
retroagem para alcançar casos anteriormente julgados, uma vez que se
sedimentou a compreensão de que a jurisprudência, ainda que mais benéfica
ao réu, não pode retroagir, não se aplicando a regra do art. 5º, XL, da
Constituição da República.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.

(i) A reiteração de pedidos em habeas corpus,Teses de julgamento:  
sem novos argumentos, configura abuso do direito de petição e não é
admissível. O habeas corpus impetrado constitui mera reiteração de pedidos
já formulados, examinados e negados em outro habeas corpus. (ii)
Irretroatividade da jurisprudência penal mais benéfica: Os novos parâmetros e
padrões decisórios definidos por esta colenda Corte não retroagem para
alcançar casos anteriormente julgados, uma vez que se sedimentou a
compreensão de que a jurisprudência, ainda que mais benéfica ao réu, não
pode retroagir, não se aplicando a regra do art. 5º, XL, da Constituição da
República.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO (ART. 33, § 4º, DA LEI
N. 11.343/2006). TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL. 
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JULGAMENTO DE OUTRO . IRRETROATIVIDADEHABEAS CORPUS
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DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente habeas corpus, pretendendo a desclassificação da
conduta de tráfico de drogas para a prevista no art. 33, §3º, da Lei n. 11.343
/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental
apresenta novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, ou se configura mera reiteração de pedidos já apreciados.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus impetrado constitui mera reiteração de pedidos já
formulados, examinados e negados em outro habeas corpus. Fica clara a
manobra do impetrante de tentar reanimar a discussão da causa no âmbito
dessa Corte de Justiça, sem elemento fático novo, com violação da coisa
julgada, o que tem sido sistematicamente rejeitado, por se tratar de abuso do
direito de petição.

4. O pedido de aplicação retroativa dos parâmetros definidos pelo
Superior Tribunal de Justiça, no EREsp 1.916.596, não pode ser acolhido. Os
novos parâmetros e padrões decisórios definidos por esta colenda Corte não
retroagem para alcançar casos anteriormente julgados, uma vez que se
sedimentou a compreensão de que a jurisprudência, ainda que mais benéfica
ao réu, não pode retroagir, não se aplicando a regra do art. 5º, XL, da
Constituição da República.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

(i) A reiteração de pedidos em habeas corpus,Teses de julgamento:  
sem novos argumentos, configura abuso do direito de petição e não é
admissível. O habeas corpus impetrado constitui mera reiteração de pedidos
já formulados, examinados e negados em outro habeas corpus. (ii)
Irretroatividade da jurisprudência penal mais benéfica: Os novos parâmetros e
padrões decisórios definidos por esta colenda Corte não retroagem para
alcançar casos anteriormente julgados, uma vez que se sedimentou a
compreensão de que a jurisprudência, ainda que mais benéfica ao réu, não
pode retroagir, não se aplicando a regra do art. 5º, XL, da Constituição da
República.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO SOUZA DOS
SANTOS contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado em
seu favor.

O agravante foi denunciado pela prática do crime tipificado no art. 33, ,caput
da Lei nº 11.343/2006 e, após regular instrução processual, ele foi condenado à pena
privativa de liberdade em 5 anos e 6 meses de reclusão.
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Em sede de apelação, a 14ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São
Paulo deu parcial provimento ao recurso defensivo para reduzir a pena do agravante para
5 anos de reclusão, além de 500 dias-multa. O acórdão reconheceu a aplicabilidade do
tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006) apenas ao corréu, negando tal
benefício ao agravante em razão de anotação pela Vara da Infância e Juventude pelo
crime de tráfico de drogas.

Após o trânsito em julgado da condenação, o agravante ajuizou revisão
criminal perante o 5º Grupo Criminal do Tribunal de Justiça paulista, que manteve o
entendimento anteriormente exposto.

O agravante, então, impetrou  perante este Colendo Superiorhabeas corpus
Tribunal de Justiça, argumentando que as instâncias ordinárias não respeitaram as balizas
apresentadas por esta Corte no EREsp n. 1.916.596, notadamente porque não indicaram o
lapso temporal decorrido dos atos infracionais mencionados, tampouco a gravidade
concreta deles.

Por decisão monocrática, não conheci do , o que ensejou ahabeas corpus
interposição do presente agravo regimental.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese: (i) que não há
supressão de instância, pois a pretensão foi objeto de revisão criminal recentemente; (ii)
não há litispendência ou coisa julgada em relação ao HC n. 512.230/SP anteriormente
impetrado em seu favor e julgado improcedente, porque: a) a causa de pedir no presente 

 é distinta, alegando a existência de novas decisões apontando balizas para valoraçãowrit
de atos infracionais em relação ao tráfico privilegiado; b) houve  em relação aooverruling
decidido no HC n. 512.230/SP, notadamente porque a Terceira Seção do STJ, no EREsp
1916596/SP, deliberou sobre a possibilidade de concessão do tráfico privilegiado aos
agentes que registrem um ato infracional; c) que ele se enquadra exatamente nas
hipóteses que permitem a concessão do tráfico privilegiado firmadas pela Terceira Seção,
tendo inclusive o Ministério Público Federal opinado pela concessão da ordem.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do agravo regimental para que
seja concedida a ordem no habeas corpus originário (e-STJ fls. 142-146).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do egrégio Superior Tribunal de Justiça (e-STJ
fls. 135-140):

“A Constituição da República assegura, no artigo 5º, caput, inciso LXVII, que “conceder-
se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

É entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que o habeas corpus não pode
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n.20/3/2025 26/3/2025
985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de  ; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan18/3/2025 26/3/2025
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de  .19/3/2025 24/3/2025

Além disso, verifico que o trânsito em julgado da ação penal se consumou no dia 25 de
 e a jurisprudência dessa Corte consolidou o entendimento dejunho de 2019 (e-STJ fls. 73)

que a petição de  muito tempo após a edição do ato relativo à espécie dehabeas corpus
coação alegada justifica o reconhecimento da preclusão, descaracterizando-se, portanto, a

(RHC n. 97.329/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe coação ilegal 
; AgRg no HC n. 985.807/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,14/9/2020

Quinta Turma, julgado em , DJEN de  ; AgRg no REsp n. 1.924.16620/3/2025 26/3/2025
/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

 ).28/8/2024
Por fim, verifico que a tese de concessão do tráfico privilegiado já foi decidida e

.rejeitada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do HC nº 512.230/SP
Naquela oportunidade, por decisão monocrática do saudoso Ministro FÉLIX FISCHER, 

:decidiu-se pela validade da negativa de concessão do privilégio
“O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do crime de

tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a
conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização
criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de redução
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga
apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Quanto ao , o Tribunal de origem, quando do julgamento dopunctum saliens
recurso de apelação, assim se pronunciou, :in verbis

"Entretanto, o redutor não pode incidir no grau máximo, dada a quantidade
dos entorpecentes apreendidos – 31 eppendorfs de cocaína, com peso de 16,9
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gramas, e 7 invólucros de maconha, com peso de 37,2 gramas - que, embora
não seja vultosa a ponto de impedir sua aplicação, está longe de ser
desprezível.

[...]
Na derradeira etapa, o apelante Leonardo, conforme bem decidido, não faz

jus à minorante do artigo 33 § 4 o da Lei n°. 11.343/06. A prática de ato
infracional equipado a tráfico de drogas revela a intensa dedicação do acusado
à atividade criminosa.

Não é o apelante Leonardo, à toda evidência, o traficante principiante, a
quem se destina o apenamento mais brando. Registra-se que o E. SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, por suas duas turmas criminais, firmou
entendimento de que a prática de atos infracionais revela por parte de seu
agente a dedicação à atividade criminosa."

Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta e
idônea em relação ao tráfico privilegiado, lastreada na variedade e na quantidade de
drogas aprendidas, bem como pelo fato de um dos pacientes deter histórico em ato
infracional equiparado ao crime de tráfico, elementos aptos a justificar a fração
estabelecida, bem como o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n.
11.343/06. Rever esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do
mandamus.

Ainda, insta salientar que, conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, o registro de atos infracionais é elemento idôneo para afastar a figura do
tráfico privilegiado, quando evidenciar a propensão do agente a práticas criminosas.
(HC 498.116/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe )04/06/2019

Sobre o tema:
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
ART. 33, C/C O ART. 40, VI, AMBOS DA LEI 11.343/2006. PACIENTE
CONDENADA À PENA CORPORAL DE 5 ANOS E 10 MESES DE RECLUSÃO,
NO REGIME INICIAL SEMIABERTO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS
CONCRETAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE A PACIENTE
DEDICA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. NA PRESENTE VIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...]
- Na espécie, infere-se que o Tribunal de origem conferiu legalidade ao não

reconhecimento do privilégio, ao fundamentar que a atividade da paciente não se
esgotou no ato em que foi flagrada, destacando que, apesar da apreensão de pequena
quantidade de droga, a própria acusada confessou a dedicação ao tráfico há cerca de
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dois meses e o policial que participou do flagrante declarou que existem várias
denúncias dando conta do envolvimento da ora paciente no comércio ilícito na
localidade.

- Logo, tendo havido fundamentação concreta, pelo Tribunal local, ao não aplicar
o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, concluo que, para
entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que a paciente não se dedica
às atividades criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-
probatório amealhado durante a instrução probatória, o que, como cediço, é vedado

. - Habeas corpusna via estreita do habeas corpus, de cognição sumária. Precedentes
não conhecido." (HC 401.704/ES, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe ).” HC 512.230/SP, e-STJ fls. 127-133)01/08/2017

 
Fica clara a manobra do impetrante de tentar reanimar a discussão da causa no âmbito

dessa Corte de Justiça, sem elemento fático novo, com violação à coisa julgada, o que tem
sido sistematicamente rejeitado, por se tratar de abuso do direito de petição.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE

PEDIDOS EM HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente

habeas corpus, pretendendo a desclassificação da conduta de tráfico de drogas para a
prevista no art. 33, §3º, da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental apresenta novos

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, ou se configura mera
reiteração de pedidos já apreciados.

III. Razões de decidir
3. O habeas corpus impetrado constitui mera reiteração de pedidos já formulados e

examinados em outros habeas corpus e recurso especial, todos de mesma relatoria.
4. Configurado o abuso do direito de petição, utilizado para turbar o posicionamento do

relator e da turma, foi determinado o oficiamento à OAB para apuração de infração ético-
disciplinar.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A reiteração de pedidos em habeas corpus, sem novos argumentos,

configura abuso do direito de petição e não é admissível."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, §3º;
RISTJ, art. 210.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 756.282/SE, Rel.

Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 20.10.2022;
STJ, AgRg nos EDcl no RHC 172.358/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j.

13.12.2022.
(AgRg no HC n. 948.908/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifou-se.)13/11/2024 18/11/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. REITERAÇÃO DO
PLEITO FORMULADO NO HC N. 750.512/SP. LITISPENDÊNCIA. PETIÇÃO
RECURSAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. No HC n. 750.512/SP, foi formulada idêntica pretensão em favor do ora
Recorrente. O recurso ordinário, portanto, é mera reiteração de pedido anterior, em que há
identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, além de impugnarem ambos o mesmo
acórdão e a mesma matéria. Assim, é incognoscível a insurgência defensiva. 2. Não é
possível a concessão da ordem de habeas corpus de ofício na hipótese de reiteração de
pedido, porquanto a viabilidade de se proceder de tal maneira deve ser verificada quando do
julgamento do writ conexo. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos E Dcl no RHC n.
172.358/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , D Je de 13/12/2022

, grifou-se.)19/12/2022

 
Tratando-se de repetição de habeas corpus com repetição de causa de pedir e de pedido,

impugnando ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria, é o caso de se reconhecer a
litispendência e a coisa julgada.

Por esses fundamentos, .não conheço do habeas corpus
Publique-se. Intimem-se.”

 
Conquanto se reconheça o meritório empenho da defesa, observa-se que a

decisão agravada apreciou todas as questões suscitadas, não se podendo olvidar que este
. A interposição deegrégio Tribunal já havia rejeitado pedido similar em ocasião pretérita

revisão criminal no Tribunal de segundo grau não caracteriza fato novo e, por
conseguinte, não permite que se desconsidere decisão definitiva desta Corte, cujo teor é
contrário ao pleito defensivo.

Acresço que a mudança de entendimento do Superior Tribunal de Justiça
sobre o Direito e a interpretação da lei, ainda que mais benéfica ao réu, não retroage. O
acórdão lavrado no EREsp 1.916.596, que a defesa aponta como paradigma da virada
jurisprudencial, foi lavrado em 08 de setembro de 2021, ao passo que a decisão desta
Corte no HC 512.230/SP, que indeferiu o pedido do paciente no caso concreto, é de 12
de junho de 2019.

Logo, os novos parâmetros e padrões decisórios definidos por esta colenda
Corte não retroagem para alcançar casos anteriormente julgados, uma vez que se
sedimentou a compreensão de que a jurisprudência, ainda que mais benéfica, não pode

.retroagir, não se aplicando a regra do art. 5º, XL, da Constituição da República

A propósito, cito precedentes das duas Turmas que compõem a Terceira Seção
desta egrégia Corte:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou habeas
corpus, utilizado como sucedâneo de revisão criminal, para aplicação do princípio da
insignificância em caso de posse irregular de munições, com base em alteração
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se um novo
entendimento jurisprudencial, mais benéfico ao réu, pode retroagir para revisar uma
condenação já transitada em julgado.

III. Razões de decidir
3. O novo entendimento jurisprudencial, ainda que mais benéfico ao réu, não autoriza a

revisão do édito condenatório após o trânsito em julgado, conforme precedentes do STJ e do
STF.

4. A retroatividade de normas penais mais benéficas não se aplica a precedentes
judiciais, que não se confundem com atos normativos sujeitos ao princípio da legalidade.

5. A segurança e a estabilidade jurídica são resguardadas pela manutenção das decisões
transitadas em julgado, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no
presente caso.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O novo entendimento jurisprudencial não retroage para revisar

condenações já transitadas em julgado. 2. Precedentes judiciais não se confundem com
".normas penais para fins de retroatividade benéfica

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 811.636/SC, Min. Laurita Vaz, Sexta

Turma, DJe ; STF, HC 237.755/SE, Rel. Min. Luiz Fux; STF, HC 208.917/DF,26/5/2023
Rel. Min. Nunes Marques, Segunda Turma, DJe .14/8/2023

(AgRg no HC n. 928.702/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)5/3/2025 11/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO

CRIMINAL. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do recurso especial, em razão da falta de impugnação aos fundamentos do acórdão
recorrido, conforme Súmulas 283 e 284 do STF.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se a alteração
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação pode justificar a revisão
criminal.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a

mudança de orientação jurisprudencial não justifica a revisão criminal de condenação já
transitada em julgado, em respeito aos princípios da segurança jurídica e da coisa julgada
material.
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4. O princípio da retroatividade da norma penal mais benéfica, aplicável exclusivamente
a normas de direito penal, não se confunde com a regra de direito processual do tempus

, sendo inaplicável ao caso em questão.regit actum
5. Não se verifica flagrante ilegalidade, pois o Tribunal de origem concluiu pela

comprovação da autoria e materialidade delitivas com base em robusto conjunto probatório.
IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A mudança de orientação jurisprudencial não justifica a revisão

. 2. O princípio da retroatividade da normacriminal de condenação já transitada em julgado
penal mais benéfica não se aplica a normas processuais.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 2º; CPP, art. 621.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 283; STF, Súmula 284;
STJ, AgRg no HC 797.839/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 550.031/DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado22/5/2023
em .10/3/2020

(AgRg no REsp n. 2.118.544/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)17/12/2024 3/1/2025

 
Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.

Documento eletrônico VDA48256006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 16/06/2025 14:10:36
Código de Controle do Documento: 2727e06c-a538-4907-942f-7170a8286000



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0091683-2 HC 989.350 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00582342920178260050  20048968120258260000  582342920178260050

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES 
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES  - SP463495
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEONARDO SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ADRIANO DE JESUS JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO SOUZA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO GESUALDO CORTES VILLARES  - SP463495
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542605155311<41911980@ 2025/0091683-2  -  HC 989350   Petição : 2025/0038455-7  (AgRg)
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